
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.891 - SP (2012/0051210-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FLORIPES AVALOS GONZALO TREVEJO 
ADVOGADO : ADEMAR PINHEIRO SANCHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR COM 
FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Corte de origem, após ampla análise do acervo fático-probatório dos autos, negou 
a concessão do benefício aposentadoria rural por idade porque não caracterizado o 
regime de economia familiar. A inversão do que decidido em sede de recurso especial 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 1310128/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/06/2012; AgRg no REsp 1235324/MG, Rel. 
Min. Marco Aurélio Belizze, Quinta Turma, DJe 15/08/2012; e AgRg no REsp 
1295489/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 19/03/2012.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FLORIPES AVALOS GONZALO TREVEJO 
ADVOGADO : ADEMAR PINHEIRO SANCHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Floripes Avalos Gonzalo Trevejo contra decisão, assim ementada (fl. 601):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR COM FUNDAMENTO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante sustenta que "[...] deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ, porque na 

verdade, não se busca neste especial o reexame dos fatos e provas soberanamente delineados pela 

instância ordinária, mas sim a valoração jurídica destes aspectos (fl. 608)".

Reitera que (fl. 615):

É necessário esclarecer que os documentos de fls. 38/40, 42/43, 73, 107/110, 
161/162, 166, 166/169 e 195, devem ser recebidos com reserva, pois, a simples 
qualificação como "Empregador II-B"e "Empregador II-C", no cadastro junto ao 
INCRA, não é suficiente para desqualificar a recorrente como trabalhadora 
rural/segurado especial, uma vez que ficou consignada pela prova testemunhal e 
documental a inexistência de utilização de trabalhadores assalariados.

É o relatório.
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encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 1310128/SP, Rel. Min. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Diversamente do 

que propõe a agravante, deve ser mantida a não admissão do recurso especial ante o óbice contido 

no enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.

Diz-se dessa forma porque a Corte de origem, após ampla análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, entendeu que a agravante não trabalhou no campo sob o regime de 

economia familiar, nos termos do que dispõe o artigo 11, VII, e § 1º, da Lei n. 8.213/91. E assim se 

concluiu especialmente porque: i) a produção das propriedades administradas pela família 

extrapolam o indispensável à subsistência do grupo; e ii) as propriedades rurais foram classificadas 

como empregadoras rurais para fins de recolhimento das contribuições sindicais. Confira-se (fls. 

499-500):

Embora a parte autora tenha acostado aos autos prova documental em nome de seu 
marido e em nome de terceiros, não é possível constatar-se o exercício de atividade 
rural pela parte requerente.
Cumpre esclarecer o que se entende por regime de economia familiar. Aduz o art. 
11, §1º, da Lei 8.213/91, que esta forma de exercício rural refere-se à atividade em 
que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é 
exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de 
empregados.
No entanto, observa-se na documentação acostada aos autos que a produção das 
propriedades da parte autora excedem em demasia o indispensável ao seu sustento e 
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ao de sua família, tornando-se inviável enquadrá-la como segurada especial - 
pequena produtora rural, que vive sob o regime de economia familiar.
Acrescente-se que a requerente afirmou, em seu depoimento pessoal, que a família 
trabalha em 03 imóveis rurais, que atingem a considerável extensão de 35 alqueires, 
com o cultivo de 13 mil pés de café e de 10 alqueires de mandioca, além de criar 
gado e 50 mil aves, conforme depoimento das fls. 306/307.
Ademais, as testemunhas Vilma Bottignon Bordonal e Oswaldo Augusto Calado, 
assim como a própria requerente, atestaram que já houve utilização de mão de obra 
de terceiros que não aquela de seus entes familiares.
Outrossim, nota-se que as propriedades rurais em questão apresentaram 
enquadramento sindical "Empregador II-B" e "Empregador II-C" (fls. 38/40, 42/43, 
73, 107/110, 161/162, 166/169 e 195), ficando clara a descaracterização do regime 
de economia familiar.
Destarte, por não ser enquadrada a sua atividade nos limites do conceito de "regime 
de economia familiar", imprescindíveis tornam-se as contribuições previdenciárias 
que, no presente caso, não foram recolhidas pela parte autora.

A revisão desse entendimento em sede de recurso especial, a fim de que se reconheça o 

regime de economia familiar, irá demandar, impreterivelmente, o reexame do quadro 

fático-probatório dos autos.

Nesse sentido, confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. ALEGAÇÃO DE 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal a quo, com arrimo nas provas constantes dos autos, entendeu 
insuficientemente comprovado o exercício das lides rurais, bem como do regime de 
economia familiar. Decidir de forma contrária enseja incursão no conteúdo 
fático-probatório, o que atrai, na espécie, o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1310128/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 
15/06/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR DESCARACTERIZADO. 
PRODUÇÃO QUE EXCEDE O NECESSÁRIO PARA A SUBSISTÊNCIA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE SEGURADO ESPECIAL.  SÚMULA 
7/STJ.
1. Conforme bem explicitou o acórdão, não ficou caracterizada a produção rural em 
regime de economia familiar, em razão desta ser muito superior à necessária para a 
subsistência. Rever o entendimento do Tribunal de origem, nesse ponto, demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente incompatível com 
a via estreita do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
2. Agravo regimental a que nega provimento (AgRg no REsp 1235324/MG, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2012, 
DJe 15/08/2012).
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PREVIDENCIÁRIO. RURAL. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL. PROVA 
MATERIAL. INÍCIO. CERTIDÕES DE ATO DE REGISTRO CIVIL. 
POSSIBILIDADE. TESE RECURSAL. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ÓBICE.
1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que as certidões de 
casamento, de óbito do marido da autora e de nascimento dos filhos, nas quais 
constam a profissão de agricultor daquele, constituem razoável início de prova 
material a corroborar os depoimentos testemunhais.
2. A lei não exige que a prova material se refira a todo o período de carência exigido, 
conforme versa o art. 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja amparada por 
prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral referente ao período 
objeto de debate.
3. A tese defendida no recurso especial de que não ficou demonstrado o labor rural, 
em regime de economia familiar, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1268557/GO, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 03/04/2012).

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. ECONOMIA FAMILIAR. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Tendo o Tribunal de origem entendido pela insuficiência do conjunto probatório e 
pela descaracterização do regime de economia familiar, rever tal hipótese demandaria 
necessário reexame de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no REsp 1295489/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/03/2012, DJe 19/03/2012).

Desse modo, mantém-se a incidência da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0051210-9 REsp 1.313.891 / SP

Número Origem: 200561220001041

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLORIPES AVALOS GONZALO TREVEJO
ADVOGADO : ADEMAR PINHEIRO SANCHES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLORIPES AVALOS GONZALO TREVEJO
ADVOGADO : ADEMAR PINHEIRO SANCHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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